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EXECENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA RELATORA ROSA WEBER DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: 6556 

REQTE.(S) GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO  

PROC.(A/S)(ES) PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO  

INTDO.(A/S) PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

PROC.(A/S)(ES) ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES ARGUIDAS PELO REQUERENTE 

Resolução CNJ n° 303/2019: artigo 2o, III; artigo 3o, IV; artigo 6o, IX; artigo 7o, § 2o, I 

e II; artigo 9o, caput, §§ Io, 3o, 4o, 5o, 6o, 7o e 8o; artigo 10; artigo 12, § 2o, I, § 3 0 e § 

4o, II; artigo 15, § Io, I; artigo 16, § 2o; artigo 20, §§ 5o e 7o; artigo 21; artigo 24, 

parágrafo único; artigo 25, §§ Io e 2o; artigo 31, § Io; artigo 42, § 2o; artigo 43, caput, 

parágrafo único; artigo 48, parágrafo único; artigo 49; artigo 53, § 3o; artigo 55, § 3o; 

artigo 56; artigo 59, caput, §§ 2o, 3o e 4o, III; artigo 64; artigo 65, § 2o; artigo 72; 

artigo 73, parágrafo único; artigo 74, caput, § Io; artigo 75, caput, parágrafo único; 

artigo 82; artigo 85, V; e artigo 86, caput, parágrafo único. 

Código de Processo Civil (Lei n° 13.105 de 2015): artigo 535, § 3o, II. 

Lei n° 12.153 de 2009: artigo 13,1 e § Io. 

Lei n° 10.259 de 2001: artigo 17, caput e § 2o. 
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CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS – CNSP, representada pelo seu Presidente Antonio Tuccilio, conforme 

estatuto anexo (DOC 1) CNPJ 86.702.834/OOO1-64 brasileiro, casado, RG 2.097.299 

– Rua Dr. Bittencourt Rodrigues, nº 88 6º conj. 601 Centro São Paulo, CEP 01.017-909, 

neste ato representadas pelo Dr. JULIO BONAFONTE, escritório nesta Capital, na 

Rua Senador  Paulo Egídio, 72 6º andar conj. 601 CEP 01.006.904, São Paulo Fone: 

(11) 3113-0101, conforme procuração anexo, (DOC. 2), vem respeitosamente à  

presença  de  Vossa Excelência requerer o seu ingresso como “AMICUS CURIAE” 

no processo em referência,   em nome das entidades:  

 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO – ANSJ 

 

FEDERAÇÃO DAS ENTIDADES DE SERVIDORES DO ESTADO DE SÃO PAULO – 

FESPESP 

 

ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO – 

AFPESP 

 

SINDICATO DE ESPECIALISTAS DE EDUCAÇÃO DO MAGISTÉRIO OFICIAL DO 

ESTADO DE SÃO PAULO – UDEMO  

 

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO – ASSETJ 

 

ASSOCIAÇÃO DE PROFESSORES APOSENTADOS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO – APAMPESP 

 

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES APOSENTADOS E PENSIONISTAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO – ASPAL 
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ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO – AFALESP 

 

ASSOCIAÇÃO DOS ESCRIVÃES DE POLÍCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

AEPESP 

 

ASSOCIAÇÃO E ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO DE 

ESTRADAS DE RODAGEM – ASDER.  

 

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL - ASJ 

 

“AMICUS CURIAE”/ASSISTENTE 

 

Nos termos da Lei 9868/99 e art. 131 § 3º do Regimento Interno 

do Supremo Tribunal Federal, garantindo-lhe inclusive sustentação oral, que assim 

dispõe:  

 

Presidente do Plenário ou da Turma, feito o relatório, dará a 

palavra, sucessivamente, ao autor, recorrente, peticionário ou impetrante, e ao réu, 

recorrido ou impetrado, para sustentação oral. 

 

 § 3º - Admitida a intervenção de terceiros no processo de 

controle concentrado de constitucionalidade, fica-lhes 

facultado produzir sustentação oral, aplicando-se, quando for 

o caso, a regra do § 2º do artigo 132 deste Regimento.  

(Acrescentado pela ER-000.015-2004)” 

 

E como ASSISTENTE nos termos do artigo 119 e parágrafo único 

do Novo Código de Processo Civil: 
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“Pendendo uma causa entre 2 (duas) ou mais pessoas, o 

terceiro juridicamente interessado em que a sentença seja 

favorável a uma delas, poderá intervir no processo para 

assisti lá. 

Parágrafo único. A assistência será admitida em qualquer 

procedimento e em todos os graus de jurisdição, recebendo 

o assistente o processo no estado em que se encontre.” 

 

A legitimidade é publica e notória bastando para tanto a 

representatividade de mais de 700.000 servidores ativos, aposentados e pensionistas e 

trabalhadores com demandas e precatórios em todo o Brasil, a exemplo do que ocorreu 

como autor junto com a OAB – Conselho Federal na ADI 4357 – PEC 62/09 – 

Precatórios perante o Supremo Tribunal Federal com sustentação oral, Emenda 

Constitucional nº 99/2017, inclusive na Repercussão Geral nº 870.947 - Tema 810, que 

trata da atualização monetária no pagamento dos precatórios.  

 

Ao expor o cabimento da Ação Direta de Inconstitucionalidade, o 

requerente afirma que os requisitos definidos para satisfação dos precatórios, são 

fixados pela Constituição e contesta a Resolução nº 303/2019 do CNJ e a competência 

do Presidente do Tribunal de Justiça, o que é totalmente sem razão, inexistindo 

inconstitucionalidades, mas apenas e tão somente, a operacionalização e  

cumprimento da Carta Magna.  

 

Efetivamente, inexistem as inconstitucionalidades quando se 

cumpre a Constituição Federal e a questão dos precatórios traz em seu bojo a índole 

constitucional, que nessas últimas 3 (três) décadas não tem sido cumprida, em 

verdadeiro calote oficial, especialmente do autor desta ADI, Governador do Estado de 

São Paulo, acompanhada pela Prefeitura do Município de São Paulo, bastando a 

afirmação que não paga precatórios com ordem cronológica desde 2003, há 17 

(dezessete) anos, com a ocorrência de falecimento de mais 100.000 credores, que 

não receberam em vida o legítimo direito. 



 

 

 

 

5 

 

5 

 

 

 

Questionar o Conselho Nacional de Justiça – Resolução nº 303 

de 2019 as Leis Federais nºs 12.153/2009 e 10.259/2001 e o Novo Código de 

Processo Civil, art. 535, § 3º, II, e a competência do Presidente do Tribunal de Justiça, 

tem como objetivo principal não pagar, adiar e eximir-se se sua obrigação 

constitucional com os precatórios, prolongando o calote e transformando a Constituição 

Federal e o Poder Judiciário com suas decisões transitadas em julgado em letra morta, 

desesperançando o credor de receber do Estado. 

 

O autor desta ADI, Governador João Agripino Dória Junior, dentre 

os antecessores que praticaram o calote, tem se notabilizado pela penalização aos 

credores de precatórios alimentares, editando legislação, como a Lei Complementar nº 

17.205 de 07 de novembro de 2019, reduzindo o crédito das Requisições de Pequeno 

Valor – RPV de R$ 30.119,20 (trinta mil, cento e dezenove reais e vinte centavos) para 

R$ 11.678,90 (onze mil, seiscentos e setenta e oito reais e noventa centavos), diferente 

inclusive, do Município de São Paulo, que atualmente paga R$ 22.756,09 (vinte dói mil, 

setecentos e cinquenta e três reais e nove centavos), quase o dobro. 

 

A conduta dos Governadores e Prefeitos de plantão em diversas 

oportunidades tem sido contumaz, causando perplexidade e repulsa. 

 

Neste sentido, registro, quando do julgamento da ADI 

4357/4425, na discussão em Plenário, o atual Presidente do Supremo Tribunal Federal, 

Ministro Relator Luiz Fux, indignado, assim se manifestou: 

 

“Nós não podemos nos impressionar com os argumentos “ad 

terroriun” porque Ministro do Supremo não é Ministro da 

economia, nós temos que saber valer a Constituição Federal. 

Eu cheguei até a imaginar o seguinte: uma Súmula Vinculante 

assim: as condenações judiciais da Fazenda Pública são 

inexeqüíveis.” 
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A competência do Conselho Nacional de Justiça para zelar pela 

observância do artigo 37 da Constituição Federal é fundamental para os credores e sua 

atuação obedece aos princípios da legalidade, alicerçando o cumprimento da Carta 

Magna nos respectivos Poderes, assim expressa: 

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 

ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998)” 

 

“Art. 103-B ...................................................................................... 

 

(...) § 4º Compete ao Conselho o controle da atuação 

administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento 

dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras 

atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da 

Magistratura:  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

 

II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou 

mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos 

praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo 

desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as 

providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem 

prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União;          

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

O Supremo Tribunal Federal, cônscio da competência do 

Conselho Nacional de Justiça, assim decidiu quando do julgamento da ADI 4357/4425: 



 

 

 

 

7 

 

7 

 

 

 

“PRECATÓRIOS QUESTÃO DE ORDEM  

NAS ADIS 4.357 E 4.425 

 

1. Modulação de efeitos que dê sobrevida ao regime especial de 

pagamento de precatórios, instituído pela Emenda Constitucional 

nº 62/2009, por 5 (cinco) exercícios financeiros a contar de 

primeiro de janeiro de 2016.  

 

2. Conferir eficácia prospectiva à declaração de 

inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando 

como marco inicial a data de conclusão do julgamento da 

presente questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos 

os precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber:  

 

2.1. Fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração 

básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda 

Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (i) os 

créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (ii) os 

precatórios tributários deverão observar os mesmos critérios pelos 

quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários; e 

 

2.2. Ficam resguardados os precatórios expedidos, no âmbito da 

administração pública federal, com base nos arts. 27 das Leis nº 

12.919/13 e nº 13.080/15, que fixam o IPCA-E como índice de 

correção monetária.  

 

3. Quanto às formas alternativas de pagamento previstas no 

regime especial:  
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3.1. Consideram-se válidas as compensações, os leilões e os 

pagamentos à vista por ordem crescente de crédito previstos na 

Emenda Constitucional nº 62/2009, desde que realizados até 

25.03.2015, data a partir da qual não será possível a quitação de 

precatórios por tais modalidades;  

 

3.2. Fica mantida a possibilidade de realização de acordos 

diretos, observada a ordem de preferência dos credores e de 

acordo com lei própria da entidade devedora, com redução 

máxima de 40% do valor do crédito atualizado.  

 

4. Durante o período fixado no item 1 acima, ficam mantidas (i) a 

vinculação de percentuais mínimos da receita corrente líquida ao 

pagamento dos precatórios (art. 97, § 10, do ADCT) e (ii) as 

sanções para o caso de não liberação tempestiva dos recursos 

destinados ao pagamento de precatórios (art. 97, §10, do ADCT). 

 

5. Delegação de competência ao Conselho Nacional de 

Justiça para que considere a apresentação de proposta 

normativa que discipline (i) a utilização compulsória de 50% 

dos recursos da conta de depósitos judiciais tributários para 

o pagamento de precatórios e (ii) a possibilidade de 

compensação de precatórios vencidos, próprios ou de terceiros, 

com o estoque de créditos inscritos em dívida ativa até 

25.03.2015, por opção do credor do precatório.  

 

6. Atribuição de competência ao Conselho Nacional de 

Justiça para que monitore e supervisione o pagamento dos 

precatórios pelos entes públicos na forma da presente 

decisão.” (G.N.) 
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A competência do Presidente do Tribunal de Justiça é 

constitucional e está expressa na Carta Magna, como a seguir transcrevemos: 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009 

 

§ 6º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão 

consignados diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao 

Presidente do Tribunal que proferir a decisão exequenda 

determinar o pagamento integral e autorizar, a requerimento do 

credor e exclusivamente para os casos de preterimento de seu 

direito de precedência ou de não alocação orçamentária do valor 

necessário à satisfação do seu débito, o sequestro da quantia 

respectiva. 

 

§ 7º O Presidente do Tribunal competente que, por ato comissivo 

ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de 

precatórios incorrerá em crime de responsabilidade e responderá, 

também, perante o Conselho Nacional de Justiça. 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 94/2016 

 

"Art. 104. Se os recursos referidos no art. 101 deste Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias para o pagamento de 

precatórios não forem tempestivamente liberados, no todo ou em 

parte: 

 

I - o Presidente do Tribunal de Justiça local determinará o 

sequestro, até o limite do valor não liberado, das contas do ente 

federado inadimplente; 
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UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS DOS DEPÓSITOS 

JUDICIAIS COMO ACRÉSCIMO AO VALOR ORÇAMENTÁRIO PARA 

PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS, REQUISIÇÕES DE PEQUENO 

VALOR – RPV E PRIORIDADES  

 

O Supremo Tribunal Federal, dentre os inúmeros recursos 

oferecidos ao Estado cumprir com a sua obrigação constitucional de pagar os 

precatórios, como acordos, compensações, no item 5 da decisão da Questão de 

Ordem – ADI 4357,  disponibiliza a utilização de recursos financeiros dos depósitos 

judiciais, que por si só é suficiente, inclusive para pagar requisições de pequeno valor – 

RPV, preferências e superpreferências, diferente das inconstitucionalidades alegadas 

pelo autor. 

 

Com origem nas Leis Federais 10.482/2002, 11.429/06, Lei 

Complementar 151/2015 e no âmbito do Estado de São Paulo, Decreto Estadual 

62.411/2017, a Constituição Federal recepcionou em amparo aos Estados e 

Municípios, a utilização dos recursos dos depósitos judiciais, inserindo o comando nas 

Emendas Constitucionais abaixo: 

 

"EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 94/2016 

 

Altera o art. 100 da Constituição Federal,  para dispor sobre o 

regime de pagamento de débitos públicos decorrentes de 

condenações judiciais; e acrescenta dispositivos ao Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir regime 

especial de pagamento para os casos em mora. 

 

Art. 101, § 2º:  “O débito de precatórios poderá ser pago 

mediante a utilização de recursos orçamentários próprios e dos 

seguintes instrumentos: 
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(...) I - até 75% (setenta e cinco por cento) do montante dos 

depósitos judiciais e dos depósitos administrativos em 

dinheiro referentes a processos judiciais ou administrativos, 

tributários ou não tributários, nos quais o Estado, o Distrito 

Federal ou os Municípios, ou suas autarquias, fundações e 

empresas estatais dependentes, sejam parte; 

 

II - até 20% (vinte por cento) dos demais depósitos judiciais 

da localidade, sob jurisdição do respectivo Tribunal de Justiça, 

excetuados os destinados à quitação de créditos de natureza 

alimentícia, mediante instituição de fundo garantidor composto 

pela parcela restante dos depósitos judiciais, destinando-se: 

 

a) no caso do Distrito Federal, 100% (cem por cento) desses 

recursos ao próprio Distrito Federal; 

 

b) no caso dos Estados, 50% (cinquenta por cento) desses 

recursos ao próprio Estado e 50% (cinquenta por cento) a seus 

Municípios;” (G.N.) 

 

"EMENDA CONSTITUCIONAL N° 99/2017 

 

Altera o art. 101 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, para instituir novo regime especial de pagamento de 

precatórios, e os arts. 102, 103 e 105 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. 

 

Art. 1º O art. 101 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias passa a vigorar com as seguintes alterações: 
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(...) I - até 75% (setenta e cinco por cento) dos depósitos 

judiciais e dos depósitos administrativos em dinheiro 

referentes a processos judiciais ou administrativos, tributários ou 

não tributários, nos quais sejam parte os Estados, o Distrito 

Federal ou os Municípios, e as respectivas autarquias, fundações 

e empresas estatais dependentes, mediante a instituição de fundo 

garantidor em montante equivalente a 1/3 (um terço) dos recursos 

levantados, constituído pela parcela restante dos depósitos 

judiciais e remunerado pela taxa referencial do Sistema Especial 

de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, nunca 

inferior aos índices e critérios aplicados aos depósitos levantados; 

 

II - até 30% (trinta por cento) dos demais depósitos judiciais 

da localidade sob jurisdição do respectivo Tribunal de Justiça, 

mediante a instituição de fundo garantidor em montante 

equivalente aos recursos levantados, constituído pela parcela 

restante dos depósitos judiciais e remunerado pela taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 

(Selic) para títulos federais, nunca inferior aos índices e critérios 

aplicados aos depósitos levantados, destinando-se: 

 

b) no caso dos Estados, 50% (cinquenta por cento) desses 

recursos ao próprio Estado e 50% (cinquenta por cento) aos 

respectivos Municípios, conforme a circunscrição judiciária onde 

estão depositados os recursos, e, se houver mais de um 

Município na mesma circunscrição judiciária, os recursos serão 

rateados entre os Municípios concorrentes, proporcionalmente às 

respectivas populações, utilizado como referência o último 

levantamento censitário ou a mais recente estimativa populacional 

da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE);” (G.N.) 
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Registre-se por oportuno, que em matéria publicada pelo Jornal O 

Estado de São Paulo em 2016, o Governo do Estado de São Paulo, dos R$ 127 bilhões 

dos depósitos judiciais nos Tribunais de Justiça do Brasil, aparece com o valor de R$ 

56,912 bilhões: 
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Segue ainda, matéria do próprio Governador do Estado de São 

Paulo Márcio França para o jornal O Estado de São Paulo em 17 de dezembro de 

2018 que refere-se a referida fonte de recursos para o pagamento dos precatórios: 

 

"Governo estadual de São Paulo terá nova fonte para pagar 

precatórios 

 

Governador Márcio França (PSB) habilita Estado a usar recursos 

oriundos de depósitos em juízo; fundo tem aproximadamente R$ 9 

bilhões 

 

Adriana Ferraz, 17 de dezembro de 2018 | 05h00 

 

O governador de São Paulo, Márcio França (PSB), comemora a 

obtenção de uma nova fonte de recursos para pagamento de 

precatórios que espera deixar como legado de sua breve gestão à 

frente do Estado. Derrotado em segundo turno para o 

tucano João Doria, o então vice de Geraldo Alckmin (PSDB) 

conseguiu autorização do Tribunal de Justiça para utilizar 

depósitos feitos em juízo e retidos em um fundo avaliado em R$ 9 

bilhões para ressarcir famílias que aguardam há décadas por 

indenizações. (G.N.) 

 

A operação se dará a partir de uma espécie de empréstimo (sem 

juros) carimbado e assegurado pela emenda constitucional 99, 

aprovada ano passado. Ela estendeu de 2020 para 2024 o prazo 

limite para o pagamento, por Estados e municípios, de todo o 

estoque de precatórios e abriu a possibilidade de uso desse fundo 

alimentado diariamente por depósitos feitos em juízo de qualquer 

natureza – antes, a utilização só era possível nos casos em que o 

Estado era parte da ação. (...)” 
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Reafirmo que efetivamente, é absolutamente constitucional que 

os recursos financeiros dos depósitos judiciais sejam utilizados somente para 

pagamento dos precatórios, preferências e Requisições de Pequeno Valor – RPV, e 

neste sentido, denunciei junto ao próprio Conselho Nacional de Justiça – CNJ no 

Pedido de Providências n°: 0005937-54.2019.2.00.0000. 

 

PREFERÊNCIA E SUPERPREFERÊNCIA 

 

Os dispositivos constantes nos: Art. 2º, III; Art. 6º, IX; Art. 7º, § 2º, 

I e II; Art. 9º, caput e §s 1º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º; Art. 10º; Art. 12, § 2º, I, § 3º e § 4º, II; 

Art. 49; Art. 72; Art, 73, parágrafo único; Art. 74, caput, § 1º; Art. 75, caput, parágrafo 

único; Art. 85, V; Art. 86, caput, parágrafo único, todos da Resolução 303/2019 do CNJ 

apontados pelo autor como inconstitucionais, correspondentes às parcelas 

preferenciais e superpreferenciais aos credores, são constitucionais e não padecem 

de vício, mas sim, fundamento no constitucional princípio da dignidade humana. 

 

 A preferência e a superpreferência surgiu da absoluta 

necessidade de se pagar, quem, com idade avançada, doença grave necessita do 

recurso financeiro, fruto do legítimo direito obtido judicialmente, após anos de disputa 

judicial e trânsito em julgado.  

 

A natureza alimentar do crédito já carrega a excepcionalidade e a 

necessidade de recebimento, não PE sem razão que a Constituição adotou a 

preferência e a superpreferência, não como um privilégio, mas sim, como uma medida 

que traduz justificadamente a concessão para quem não tem tempo de vida para o 

recebimento. 

 

A origem constitucional da preferência surgiu em decisões do 

Colendo Supremo Tribunal Federal quando da apreciação de sequestros humanitários 

concedidos aos credores de precatórios alimentares, dentre outras, trazemos à colação 

a seguir: 
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"AG. REG. NA RECLAMAÇÃO 3.034-2 PARAÍBA 

 

RELATOR: MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE  

AGRAVANTE (S): ESTADO DA PARAÍBA  

ADVOGADO (A/S): PGE-PB-LUCIANO JOSE NOBREGA PIRES 

ADVOGADO (A/S): RODRIGO DE SÁ QUEIROGA E OUTRO 

AGRAVADO (A/S): PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DA PARAÍBA (PRECATÓRIO Nº 2002.006497-1) 

INTERESSADO (A/S): MARIA DE JESUS BEZERRA CABRAL 

ADVOGADO (A/S): ANTONIO INACIO NETO  

 

EMENTA: (...) Permito-me, ademais, insistir em que ao 

interpretarmos/aplicarmos o direito --- porque aí não há dois 

momentos distintos, mas uma só operação --- ao praticarmos 

essa única operação, isto é, ao interpretarmos/aplicarmos o direito 

não nos exercitamos no mundo das abstrações, porém 

trabalhamos com a materialidade mais substancial da realidade. 

Decidimos não sobre teses, teorias ou doutrinas, mas situações 

do mundo da vida. Não estamos aqui para prestar contas a 

Montesquieu ou a Kelsen, porém para vivificarmos o 

ordenamento, todo ele. Por isso o tomamos na sua totalidade.  

 

Não somos meros leitores de seus textos --- para o que nos 

bastaria a alfabetização --- mas magistrados que produzam 

normas, tecendo e recompondo o próprio ordenamento. 

 

Sendo assim, no quadro da exceção considerado, nego 

provimento ao agravo regimental e julgo improcedente a 

reclamação” 
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A questão da preferência e superpreferência, como já 

explicitamos acima, transformou o seqüestro humanitário e a necessidade de 

atendimento aos idosos e pessoas com doença grave em dispositivos constitucionais, 

consagrados nas Emendas Constitucionais nºs: 62/2009, 94/2016 e 99/2017, o instituto 

e  em 12 de julho de 2017 foi publicada a Lei Federal n.º 13.466/2017, que alterou o 

Estatuto do Idoso e passou a elencar como prioridade especial os idosos com mais de 

80 (oitenta) anos, configurando realidade operacional, que dispensa qualquer 

justificativa, atendendo o clamor da própria sociedade.  

 

LEI Nº 13.466, DE 12 DE JULHO DE 2017. 

 

Altera os arts. 3º, 15 e 71 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 

2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1 o Esta Lei altera os arts. 3º, 15 e 71 da Lei nº 10.741, de 1º 

de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 

outras providências, a fim de estabelecer a prioridade especial 

das pessoas maiores de oitenta anos. 

 

Art. 2º O art. 3º da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 , 

passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se o 

atual parágrafo único para § 1º : 

 

“Art. 3º ................................................................. 

 

§ 1º ....................................................................... 
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§ 2º Dentre os idosos, é assegurada prioridade especial aos 

maiores de oitenta anos, atendendo-se suas necessidades 

sempre preferencialmente em relação aos demais idosos.” (NR) 

 

Art. 3º O art. 15 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, passa 

a vigorar acrescido do seguinte § 7º : 

 

“Art. 15. ............................................................... 

 

§ 7º Em todo atendimento de saúde, os maiores de oitenta anos 

terão preferência especial sobre os demais idosos, exceto em 

caso de emergência.” (NR) 

 

Art. 4º O art. 71 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, passa 

a vigorar acrescido do seguinte § 5º : 

 

“Art. 71. ................................................................ 

 

§ 5º Dentre os processos de idosos, dar-se-á prioridade especial 

aos maiores de oitenta anos.” (NR) 

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 12 de julho de 2017; 196º da Independência e 129º da 

República. 

MICHEL TEMER 

Luislinda Dias de Valois Santos 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.7.2017 

 

A seguir, os comandos constitucionais: 
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Emenda Constitucional nº 62/2009 

 

(...) "Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas 

Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença 

judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de 

apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, 

proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 

orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 

 

(...)§ 2º Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 

60 (sessenta) anos de idade ou mais na data de expedição do 

precatório, ou sejam portadores de doença grave, definidos na 

forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais 

débitos, até o valor equivalente ao triplo do fixado em lei para os 

fins do disposto no § 3º deste artigo, admitido o fracionamento 

para essa finalidade, sendo que o restante será pago na ordem 

cronológica de apresentação do precatório. 

 

O dispositivo da Emenda Constitucional nº 62/2009 foi julgado 

pela ADI 4357/4425, traduzindo a seguinte constitucionalidade: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 4357/DF 

Relator: MIN. AYRES BRITTO 

REQTE.(S) CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL - CFOAB  

REQTE.(S) ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS 

– AMB 

REQTE.(S) CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS – CNSP 

Julgamento: 14/03/2013, Publicação: 26/09/2014 
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“2. Os precatórios devidos a titulares idosos ou que sejam 

portadores de doença grave devem submeter-se ao pagamento 

prioritário, até certo limite, posto metodologia que promove, com 

razoabilidade, a dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III) e a 

proporcionalidade (CF, art. 5º, LIV), situando-se dentro da 

margem de conformação do legislador constituinte para 

operacionalização da novel preferência subjetiva criada pela 

Emenda Constitucional nº 62/2009.” 

 

“(...) § 1º. Os débitos de natureza alimentícia compreendem 

aqueles decorrentes de salários, vencimentos, proventos, 

pensões e suas complementações, benefícios previdenciários e 

indenizações por morte ou por invalidez, fundadas em 

responsabilidade civil, em virtude de sentença judicial transitada 

em julgado, e serão pagos com preferência sobre todos os 

demais débitos, exceto sobre aqueles referidos no § 2º deste 

artigo. § 2º. Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares 

tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais na data de 

expedição do precatório, ou sejam portadores de doença grave, 

definidos na forma da lei, serão pagos com preferência sobre 

todos os demais débitos, até o valor equivalente ao triplo do 

fixado em lei para os fins do disposto no § 3º deste artigo, 

admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o 

restante será pago na ordem cronológica de apresentação do 

precatório. (...) 

 

“Esse não é caso do § 2º do art. 100 da Constituição Federal, pois 

está fora de dúvida que os maiores de 60 (sessenta) anos de 

idade e os portadores de doença grave são mais necessitados, 

objetivamente, de percepção dos seus créditos com maior 

celeridade.” 
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Decidiu-se pela inconstitucionalidade, apenas no requisito idade, 

na data da expedição do precatório, sendo que ficou expresso que os idosos tem 

direito a superpreferência quando completarem a idade, como a seguir poderá se 

constatar: 

 

CONSTITUCIONALIDADE DA SISTEMÁTICA DE 

“SUPERPREFERÊNCIA” A CREDORES DE VERBAS 

ALIMENTÍCIAS QUANDO IDOSOS OU PORTADORES DE 

DOENÇA GRAVE. RESPEITO À DIGNIDADE DA PESSOA 

HUMANA E À PROPORCIONALIDADE. INVALIDADE JURÍDICO-

CONSTITUCIONAL DA LIMITAÇÃO DA PREFERÊNCIA A 

IDOSOS QUE COMPLETEM 60 (SESSENTA) ANOS ATÉ A 

EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA 

E VIOLAÇÃO À ISONOMIA (CF, ART. 5º).  

 

Emenda Constitucional nº 94/2016 

 

Art. 1º O art. 100 da Constituição Federal passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

"Art. 100. ................................................................................. 

 

§ 2º Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares, originários 

ou por sucessão hereditária, tenham 60 (sessenta) anos de idade, 

ou sejam portadores de doença grave, ou pessoas com 

deficiência, assim definidos na forma da lei, serão pagos com 

preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente 

ao triplo fixado em lei para os fins do disposto no § 3º deste artigo, 

admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o 

restante será pago na ordem cronológica de apresentação do 

precatório. (...)” 
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Emenda Constitucional nº 99/2017 

 

“(...) Art. 2º O art. 102 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, 

numerando-se o atual parágrafo único como § 1º: 

 

"Art. 102 ................................................................................. 

 

§ 1º ......................................................................................... 

 

§ 2º Na vigência do regime especial previsto no art. 101 deste Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias, as preferências 

relativas à idade, ao estado de saúde e à deficiência serão 

atendidas até o valor equivalente ao quíntuplo fixado em lei para 

os fins do disposto no § 3º do art. 100 da Constituição Federal, 

admitido o fracionamento para essa finalidade, e o restante será 

pago em ordem cronológica de apresentação do precatório." (NR) 

 

A constitucionalidade da preferência e superpreferência no 

sistema precatório é de legitimidade social protetiva aos idosos e aos portadores de 

doença grave, pois o sistema, diante dos calotes das entidades devedoras, não provê 

os recursos financeiros a que os credores fazem jus, passados 10 (dez) anos ou mais 

de disputas judiciais  e a fila da ordem cronológica de uma dívida de caráter alimentar, 

que hoje no governo do requerente está parado em 2003. 

 

A preferência é fruto de civilidade respeitosa, seja no INSS, 

transporte, mercado, banco, hospitais, dentre outras, porque a Constituição Federal 

assim dispõe e não poderia deixar de se contemplar nas decisões judiciais e no 

sistema precatório, o que é o verdadeiro exercício da cidadania.  
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REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - RPV 

 

A Requisição de Pequeno Valor – RPV origina-se 

constitucionalmente na Emenda Constitucional nº 37/2002, há 18 (dezoito) anos, em 

pleno vigor: 

 

Emenda Constitucional nº 37/2002 

 

“(...) Art. 87. Para efeito do que dispõem o § 3º do art. 100 da 

Constituição Federal e o art. 78 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias serão considerados de pequeno 

valor, até que se dê a publicação oficial das respectivas leis 

definidoras pelos entes da Federação, observado o disposto no § 

4º do art. 100 da Constituição Federal, os débitos ou obrigações 

consignados em precatório judiciário, que tenham valor igual ou 

inferior a: 

 

I - quarenta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Estados e 

do Distrito Federal; 

 

II - trinta  salários-mínimos,  perante  a  Fazenda dos Municípios. 

 

Parágrafo único. Se o valor da execução ultrapassar o 

estabelecido neste artigo, o pagamento far-se-á, sempre, por 

meio de precatório, sendo facultada à parte exeqüente a renúncia 

ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo 

pagamento do saldo sem o precatório, da forma prevista no § 3º 

do art. 100. 

 

Foi recepcionada pela Emenda Constitucional nº 62/2009: 
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Emenda Constitucional nº 62/2009 

 

“Art. 100 .......................................................................................... 

§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição 

de precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações 

definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas 

referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada 

em julgado. 

§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis 

próprias, valores distintos às entidades de direito público, segundo 

as diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao 

valor do maior benefício do regime geral de previdência social.” 

 

No âmbito do Governo do Estado de São Paulo, foi editada a Lei 

Estadual nº 11.377 de 14/04/2003, sendo na época, fixada em 1.135,2885 UFESP´s, 

com o valor de R$ 11,49 (onze reais e quarenta e nove centavos) cada, 

correspondendo a R$ 13.044,46 (treze mil, quarenta e quatro reais e quarenta e seis 

centavos), ou seja, há 17 (dezessete) anos passados. 

 

É importante registrar que o pagamento da Requisição de 

Pequeno Valor, independe do sistema precatório, é valor irrisório concedido aos 

servidores de cargos menores que obtém judicialmente ganho de causa 

representando pequena monta, como por exemplo, R$ 3.000,00, R$ 5.000,00, R$ 

10.000,00 e diante do caráter alimentar é de pronto pagamento. 

 

Com a redação alterada pela Emenda Constitucional n° 62/2009, 

para Estados e Municípios, estabeleceu-se que o valor corresponderia segundo as 

diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do maior benefício 

do regime geral de previdência social. Consequentemente, se considerar os 40 

(quarenta) salários mínimos fixados para os Estados – E.C. 37/2002, hoje, o valor seria 

de R$ 39.920,00 (trinta e nove mil, novecentos e vinte reais).  
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O Governo do Estado de São Paulo, que pagava o valor de R$ 

30.119,20 (trinta mil, cento e dezenove reais e vinte centavos) editou a Lei 

Complementar nº 17.205/2019, reduzindo drasticamente para R$ 11.678,90 (onze mil, 

seiscentos e setenta e oito reais e noventa centavos). 

 

Incontestavelmente, inconstitucional não é o sistema de 

Requisição de Pequeno Valor – RPV, mas sim, o diploma legal supracitado, o que 

justificou o ingresso da ADI, perante o Supremo Tribunal Federal nº 6290. 

 

A Requisição de Pequeno Valor no Governo Federal corresponde 

a 60 (sessenta) salários mínimos, ou seja, R$ 59.880,00 (cinquenta e nove mil, 

oitocentos e oitenta reais), exatamente o dobro do atual valor em São Paulo. Ser 

reduzida para R$ 11.678,90 (onze mil, seiscentos e setenta e oito reais e noventa 

centavos), o valor corresponderá a 80% (oitenta por cento) a menos, o que 

incontestavelmente, é penalizar financeiramente os credores de precatórios 

alimentares, descaracterizando a real finalidade da requisição, que é socorrer 

financeiramente os que mais necessitam em vida, muitos vindo a falecer, sem nada 

receber. 

 

O Governo do Estado de São Paulo tem 32,52% (trinta e dois 

inteiros cinquenta e dois décimos) de participação do PIB nacional e uma renda per 

capta de R$ 45.542,32 (quarenta e cinco mil, quinhentos e quarenta e dois reais e trinta 

e dois centavos), proporcionalmente, justifica-se a capacidade econômica financeira 

que propicia o valor atual a ser pago de requisição de pequeno valor, especialmente se 

considerarmos que os precatórios estão sendo pagos com atraso, repita-se, de 17 

(dezessete) anos, ou seja, desde o ano de 2003. 

 

Melhor explicitando, Estado com menor PIB per capta poderá fixar 

o teto das obrigações de pequeno valor no menor montante constitucional possível, os 

demais estados devem estabelecer o valor segundo a proporção dos respectivos PIBs 

per capta em relação ao menor PIB per capta estadual.  
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A legislação que estabelece o prazo de pagamento e o respectivo 

seqüestro pelo descumprimento é absolutamente constitucional, não padecendo de 

nenhum vício, por estar de encontro ao comando e o espírito legislador que instituiu a 

modalidade, como a seguir enunciamos: 

 

 LEI Nº 12.153/2009 

 

Art. 13.  Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o 

trânsito em julgado da decisão, o pagamento será efetuado: 

I – no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da entrega da 

requisição do juiz à autoridade citada para a causa, 

independentemente de precatório, na hipótese do § 3o do art. 100 

da Constituição Federal; ou 

§ 1o  Desatendida a requisição judicial, o juiz, imediatamente, 

determinará o sequestro do numerário suficiente ao cumprimento 

da decisão, dispensada a audiência da Fazenda Pública. 

 

LEI Nº 10.259/2001 

 

Art. 17. Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o 

trânsito em julgado da decisão, o pagamento será efetuado no 

prazo de sessenta dias, contados da entrega da requisição, por 

ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, na agência mais 

próxima da Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil, 

independentemente de precatório. 

§ 2o Desatendida a requisição judicial, o Juiz determinará o 

seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento da decisão. 

 

Lei Federal nº 13.105/2015 

 

“Art. 535. .........................................................................................  
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§ 3º Não impugnada a execução ou rejeitadas as arguições da 

executada: 

II - por ordem do juiz, dirigida à autoridade na pessoa de quem o 

ente público foi citado para o processo, o pagamento de 

obrigação de pequeno valor será realizado no prazo de 2 (dois) 

meses contado da entrega da requisição, mediante depósito na 

agência de banco oficial mais próxima da residência do 

exequente.” 

 

O estabelecimento do prazo de 60 (sessenta) dias está correto, e 

não poderia ser de outra forma para estar condizente com o pronto pagamento, ou 

seja, não é como o sistema precatório, que estabelece o prazo de 18 (dezoito) meses, 

de 1º de julho de um exercício até 31 de dezembro do exercício seguinte, e mesmo 

assim, não é cumprido. 

 

O seqüestro de rendas pelo não cumprimento do prazo de 

pagamento, se impõe em respeito às decisões do Poder Judiciário transitadas em 

julgado e guardam estrita relação com o princípio da segurança jurídica. 

 

Repita-se, inconstitucional é o não pagamento dos precatórios, 

prioridades e requisições de pequeno valor, buscando escudo em questionamento, 

como no presente, ao Conselho Nacional de Justiça – CNJ, Leis Federais, Presidentes 

dos Tribunais de Justiça e Novo Código de Processo Civil, buscando guarida, e o que é 

pior, na Constituição Federal.  

 

O requerente e demais devedores, Governadores e Prefeitos de 

plantão, se cumprisse a Constituição, como o Governo Federal, que paga os 

precatórios dentro do prazo, ou seja, no próprio exercício, sem calote, não haveria 

acionamento do Supremo Tribunal Federal com artifícios para descumpri-la com a 

garantia da impunidade. 
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Corolário da realidade: Não quer pagar os precatórios, prioridades 

e as requisições de pequeno valor. 

 

Tenho plena convicção que o Supremo Tribunal Federal, como 

guardião da Carta Magna, não irá permitir que isso aconteça, julgando improcedente o 

pedido para declarar a inconstitucionalidade formal e material das normas indicadas no 

item 15. a, da inicial. 

 

Requer-se a admissão como “AMICUS CURIAE”/ASSISTENTE, 

exclusivamente com o objetivo de oferecer os presentes subsídios de convencimento 

sem absoluta interferência, nem retardo na tramitação do recurso, a exemplo de como 

ocorreu em nossa atuação na ADI 4357, neste Colendo Supremo Tribunal Federal. 

 

Deferida à admissão, requer-se a inclusão deste Advogado nas 

publicações com a garantia de manifestações, bem como a sustentação oral, nos 

termos do R.I.S.T.F. e artigo 3º da Resolução nº 388/2005. 

 

Com as excusas pelo longo enunciado, especialmente as 

transcrições das Emendas Constitucionais e Legislações, mas que se fazem 

absolutamente necessário para a devida instrução, aguardo confiantemente o 

deferimento.  

 

Termos em que,  

Pede deferimento. 

 

São Paulo, 07 de outubro de 2020 

 

 

___________________________ 

JULIO BONAFONTE  

OAB/SP 123.871 


